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RESUMO

O presente trabalho intenta estudar a legalização dos jogos de azar como mecanismo para o crescimento econômico e social do Brasil. Para tanto, num primeiro momento, é realizado um breve histórico dos jogos de azar no Brasil, de modo a demonstrar o tratamento legal a eles dado desde seu surgimento no país até os dias atuais. Na sequência, são explanados os benefícios que tal legalização poderia gerar para nossa nação, tomando, em certo momento, o exemplo do funcionamento dos jogos de azar nos Estados Unidos. Por fim, são trabalhados os entraves para que a legalização dos jogos de azar no Brasil possa acontecer, evidenciando os pontos controversos no tocante à temática dos jogos de azar. A metodologia adotada para tal esforço consistiu em pesquisa qualitativa baseada em revisão de material bibliográfico referente ao tema proposto. Ao final, conclui-se que é preciso enxergar a realidade social dos jogos de azar no Brasil sem demagogias, considerando, sobretudo, os benefícios econômicos e sociais que sua legalização, através da correta regulamentação e fiscalização traria: tiraria da clandestinidade a prática do jogo e, consequentemente, abriria portas para uma forte arrecadação tributária para o país, capaz de financiar setores tão precários como a saúde, educação, segurança pública, etc., além de impulsionar o turismo e a geração de empregos. Nesse sentido, espera-se que o PL 442/1991, atualmente no Senado para votação, caso aprovado, possa tirar os jogos de azar da clandestinidade novamente e oferecer os contornos jurídicos adequados a uma questão tão pertinente, com potencial para, com o produto de sua arrecadação, contribuir para o crescimento econômico e social de nossa nação.
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ABSTRACT

The present work intends to study the legalization of gambling as a mechanism for the economic and social growth of Brazil. To do so, at first, a brief history of gambling in Brazil is carried out, in order to demonstrate the legal treatment given to them since their emergence in the country until the present day. Next, the benefits that such legalization could generate for our nation are explained, taking, at a certain point, the example of how gambling works in the United States. Finally, the obstacles are addressed so that the legalization of gambling in Brazil can happen, highlighting the controversial points regarding the theme of gambling. The methodology adopted for this effort consists of qualitative research based on a review of bibliographic material related to the proposed theme. In the end, it is concluded that it is necessary to see the social reality of gambling in Brazil without demagogy, considering, above all, the economic and social benefits that its legalization, through the correct regulation and inspection would bring: it would take the practice of the game underground and, consequently, would open doors to a strong tax collection for the country, capable of financing sectors as precarious as health, education, public security, etc., in addition to contributions to tourism and job creation. In this sense, it is hoped that PL 442/1991, currently in the Senate for voting, if approved, can take gambling out of hiding again and offer the appropriate legal contours for such a pertinent issue, with the potential to, with the product of its collection, contribute to the economic and social growth of our nation.
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1 INTRODUÇÃO

Os jogos de azar, ao contrário do que se pode pensar, possuem origens milenares, sendo certo que sua evolução está diretamente relacionada à própria evolução da civilização humana (CARVALHO, 2019). 

Por “jogos de azar” entende-se “aqueles em que seu resultado depende exclusivamente da sorte”, ou seja, o acaso configura-se como o único fator determinante e, consequentemente, nenhum outro elemento externo como habilidade, força e percepção é capaz de influenciar naquilo em que o jogo resulta (OLIVEIRA, 2019, p. 26). Com efeito, nas palavras de Duarte (2007, p. 108):

[...] jogo de azar porque o resultado não depende do exercício de habilidades - diversamente do que ocorre com outros jogos - tais como futebol, xadrez e esgrima. No jogo de azar o apostador fica na dependência exclusiva do acaso. Como as possibilidades matemáticas são inúmeras, a regra é não ganhar. Vencer é a exceção. Daí advém a expressão que se tornou usual para identificá-lo: jogo de azar.
No Brasil, os jogos de azar foram proibidos em 1946, passando a constar no art. 50 da Lei de Contravenções Penais, sendo ilícito estabelecer cassinos ou casas de apostas, assim como explorar jogos como o do bicho, bingo, máquinas de caça níqueis, roleta, etc. Os únicos jogos de azar permitidos são aqueles promovidos pelo próprio Estado, como é o caso das loterias e por empresas operadoras de apostas de quotas fixas, também denominadas bets, recentemente autorizadas pela Medida Provisória 1.182/2023. 

Sabe-se que os jogos permitidos são importantes fontes de arrecadação para o Estado. De acordo com a Caixa Econômica Federal, a arrecadação com as loteriais, no ano de 2022, chegou a 23,2 bilhões, valor que representou um recorde histórico e um crescimento de 25,7% se comparados com os resultados de 2021, que chegou a R$ 18,5 bilhões. (ROCHA, 2023). 
Atualmente muito se discute sobre a legalização da prática de jogos de azar, dado o enorme potencial de arrecadação que esta poderia gerar para o país, além de contribuir na geração de empregos, fomento ao turismo e diminuição da criminalidade que circunda a contravenção penal hoje existente.

Em meio a diversos Projetos de Lei que buscam legalizar a prática dos jogos de azar, o Projeto de Lei 442/1991 fora aprovado pela Câmara dos Deputados no final de fevereiro de 2022, o qual autoriza e regula os jogos de azar no Brasil, incluindo cassinos, bingos, jogo do bicho e apostas esportivas e encontra-se atualmente no Senado aguardando votação.

O presente trabalho objetiva discutir os benefícios da legalização dos jogos de azar no Brasil, sobretudo no que se refere ao crescimento econômico e social que poderiam ser gerados com tal legalização.

2 BREVE HISTÓRICO DOS JOGOS DE AZAR NO BRASIL
Adentrando-se na origem histórica dos jogos de azar no Brasil, há relatos de que tal prática teria surgido no país ainda em 1784, através da primeira loteria que tinha como intuito captar recursos para a construção da Câmara e Cadeia (atualmente Museu de Inconfidentes) de Vila Rica (atual Ouro Preto), em Minas Gerais, por iniciativa do governador da Capitania do estado, Luiz da Cunha Menezes (DUARTE, 2007).

Mas foi somente com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil no século XIX, mais especificamente no ano de 1808, a qual trouxe diversos hábitos e costumes lusitanos para o país, inclusive a prática da jogatina, que os jogos de azar começaram a se intensificar e se estruturar (MARQUES, 2019).

Em 2 de janeiro de 1920, foi criada, então, pelo Presidente da República Epitácio Pessoa, a Lei 3.987, que “decidiu liberar os cassinos, mas só nas estâncias balneárias, climáticas e de águas e o imposto do jogo custearia o saneamento básico no interior do Brasil” (WESTIN, 2016, s.p. apud OLIVEIRA, 2019, p. 40). A referida norma previa permissões para a exploração de jogos de azar em todo o território nacional, desde que atrelada ao turismo de hotéis e uma parcela do lucro obtido fosse repassada ao erário, com a finalidade de arrecadar verbas para a saúde pública (OLIVEIRA, 2019). 

Em virtude de tal legalização, a prática de jogos teve um enorme crescimento e, na década seguinte, no período do Estado Novo, estabeleceu-se a “era de ouro” do jogo, uma vez que Getúlio Vargas flexibilizou a criação de cassinos com o objetivo de fomentar o turismo no país, bem como a arrecadação tributária (CARVALHO, 2019). Através de um novo Decreto-Lei, o de nº 241, Getúlio Vargas instituiu, em 1938, novas instruções para os lucros resultantes da exploração de jogos e seu repasse ao erário (OLIVEIRA, 2019). 
Nesse período, os cassinos brasileiros ficaram mundialmente conhecidos e passaram a atrair inúmeros turistas “não apenas pela prática de jogos de azar, mas também pelas apresentações artísticas que se tornaram referência cultural no Brasil com repercussão no exterior” (PEREIRA DE MELLO, 2017, p. 133 apud OLIVEIRA, 2019, p. 43), destacando-se os cassinos situados no Rio de Janeiro, àquela época Distrito Federal e capital nacional, principalmente o Cassino da Urca, do Copacabana Palace e também o Hotel-Cassino Quitandinha em Petrópolis, o qual era considerado um dos maiores da América Latina (SCALEA, 2017). Ainda, os cassinos de Caxambu e Poços de Caldas, em Minas Gerais; Campos do Jordão, em São Paulo; e Santo Amaro e Caldas da Imperatriz, em Santa Catarina (PAIXÃO, 2007).
No entanto, como uma previsível consequência das permissões trazidas nos “anos dourados”, surgiram também enormes dificuldades no que tange à fiscalização por parte do Estado. Nesse contexto, a Lei de Contravenções Penais, em 1941, passou a proibir a prática dos jogos de azar fora de cassinos (OLIVEIRA, 2019).

Registre-se que nessa ocasião o presidente Vargas visava apenas aumentar o controle do Estado perante a prática de jogos e acreditava-se que, apesar das mudanças anunciadas, os jogos continuariam a ser explorados, mesmo que unicamente em cassinos, em conformidade com o Decreto-Lei nº 241 por ele instituído e com a legalização estabelecida pelo presidente Epitácio Pessoa (OLIVEIRA, 2019).

Embora essa fosse a intenção de Getúlio Vargas, a legalização da exploração dos jogos em cassinos se manteve somente até o ano de 1946, quando o novo presidente, Eurico Gaspar Dutra, repentinamente proibiu os jogos de azar no Brasil, valendo-se, principalmente, de argumentos conservadores em prol da moral e dos bons costumes, bem como de princípios religiosos, sem nenhuma análise do impacto econômico que tal decisão poderia causar, por meio do Decreto-Lei nº 9215, de 30 de Abril de 1946 (SCALEA, 2017).

Nessa época, existiam no Brasil 71 cassinos, que empregavam 60 mil trabalhadores direta e indiretamente. No ato da proibição do jogo por Dutra, até mesmo os que estavam amparados pela Lei das Estâncias de Águas foram proibidos de funcionar. O Cassino de Lambari, em Minas Gerais, por exemplo, funcionou apenas um dia (PAIXÃO, 2007)
Como esperado, essa atitude trouxe grandes consequências para a população em geral e para o país, uma vez que houve um enorme aumento na taxa de desemprego e não houve nenhum tipo de indenização às pessoas envolvidas nesse ramo, fatores que contribuíram para que muitos continuassem trabalhando com jogos de forma clandestina (PRESTES FILHO, 2017).

No ano de 1993, com a Lei Zico (Lei 8.672/93) e o Decreto Regulamentador 981/93, a situação dos jogos de azar no Brasil experimentou uma moderada mudança e havia esperanças de que estes saíssem novamente da ilegalidade. A referida norma previa a exploração de bingos e similares, ao passo que o referido decreto definia o que seria tal modalidade de jogo de azar. O objetivo da Lei Zico era aumentar e incentivar atividades desportivas com financiamento decorrente da exploração desse jogo. Previa-se que 35% do total da arrecadação deveria ser destinado à aplicação em projetos ou atividades em favor do desporto (BASILIO, 2018).

Em 1998, adveio a Lei Pelé (Lei nº 9615/1998), que manteve algumas das disposições previstas na Lei Zico e deu maior abrangência à exploração de jogos de azar, autorizando, inclusive, as máquinas de caça níqueis, sendo exigido dos exploradores autorizações e prerrogativas para o exercício de tal função (OLIVEIRA, 2019).

No ano de 2000, com o advento da Lei Maguito (Lei nº 9.981 de 2000), proibiu-se novamente a abertura de novas casas de bingo e/ou de jogos de azar, ficando permitido o funcionamento apenas daquelas em que a licença ainda não havia expirado (OLIVEIRA, 2019). 

Em contrapartida, a medida provisória de nº 2.21637 de 2000 autorizou o funcionamento de casas de bingo posteriores à Lei Maguito, sendo a competência para a realização da atividade exclusiva da Caixa Econômica Federal. No entanto, observava-se inúmeras irregularidades praticadas por empresários e até mesmo políticos, motivo pelo qual, após 4 anos, a Casa Civil, vinculada à presidência da República, enviou um Ofício ao então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com o intuito de erradicar todas as atividades que envolvessem jogos de azar no Brasil (OLIVEIRA, 2019).

Em virtude do grande desarranjo que ocorria no país no tocante aos jogos, o Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva sancionou a Medida Provisória n° 168 de 20 de fevereiro de 2004 que proibiu “a exploração de todas as modalidades de jogos de bingo e jogos de máquinas eletrônicas denominadas "caça-níqueis", independentemente dos nomes de fantasia” (BASILIO, 2018), de modo que a prática dos jogos caísse na ilegalidade novamente nos termos da Lei de Contravenções Penais, sendo os únicos jogos de azar permitidos aqueles promovidos pelo Estado (loterias federais e estaduais) em sistema de monopólio.

Entretanto, tal cenário mudou quando o atual presidente Luis Inácio Lula da Silva assinou, em 24 de Julho de 2023, a Medida Provisória 1.182/2023 para regulamentar apostas esportivas de quota fixa no país, alterando a Lei 13.756, de 2018, destinada a tratar da arrecadação das loterias (RODRIGUES, 2023), retirando, portanto, a exclusividade da união na modalidade lotérica (AGÊNCIA SENADO, 2023). 

De acordo com o artigo 29 da referida MP:

Art. 29.  Fica criada a modalidade lotérica, sob a forma de serviço público, denominada aposta de quota fixa, cuja exploração comercial ocorrerá no território nacional.

[...]

§ 2º A loteria de aposta de quota fixa será concedida, permitida ou autorizada, em caráter oneroso, pelo Ministério da Fazenda e será explorada, exclusivamente, em ambiente concorrencial, sem limite do número de outorgas, com possibilidade de comercialização em quaisquer canais de distribuição comercial, físicos e em meios virtuais, observada a regulamentação do Ministério da Fazenda (BRASIL, 2023).

Segundo a Medida Provisória, as empresas operadoras de loteria de cotas fixas, também denominadas bets, serão taxadas em 18% sobre a receita auferida com os jogos e o produto da arrecadação tributária assim será distribuído: 10% à seguridade social, 3% ao Ministérios do Esporte, 2,55% ao Fundo Nacional de Segurança Pública, 1,63% aos clubes e atletas que tiverem nomes e símbolos ligados às apostas e, por fim, 0,82% à educação básica. Espera-se que o governo arrecade até R$ 2 bilhões ainda em 2024, valor que pode alcançar até R$ 12 bilhões nos demais anos. (AGÊNCIA SENADO, 2023).
Há de se destacar, nesse passo, o Projeto de Lei 442/1991 que fora aprovado pela Câmara dos Deputados no final de fevereiro de 2022, o qual autoriza e regula os jogos de azar no Brasil, incluindo cassinos, bingos, jogo do bicho e apostas esportivas e encontra-se atualmente no Senado aguardando votação.

3 BENEFÍCIOS DA LEGALIZAÇÃO DOS JOGOS DE AZAR NO BRASIL
Muito se discute a respeito dos benefícios que a legalização dos jogos de azar no Brasil poderia gerar para a sociedade como um todo. Dentre eles estão a geração de empregos, o fomento ao turismo e a enorme arrecadação tributária que poderia financiar a “educação, saúde, esportes, lazer, segurança pública, etc” (COSTA; SILVA, 2015, p. 09), além de diminuir os crimes que circundam a contravenção penal em pauta, tais como corrupção e lavagem de dinheiro e a violência (OLIVEIRA; SOUSA, 2020).
É como aduz Nascimento (2022, p. 08):

[...] a  legalização  dos  jogos  de  azar  geraria  um  grande  incentivo  social  e econômico, proporcionando um aumento significativo no turismo e arrecadação de impostos, assim como nas formas de emprego que seriam criadas, gerando mais qualidade de vida por meio de políticas públicas que seriam implementadas no Brasil graças ao resultado econômico da efetivação da lei.

Nada obstante os jogos de azar serem considerados contravenção penal há mais de 70 anos no Brasil, em grande parte dos países essa prática é legalizada e muito bem regulamentada. Como assevera Marques (2019, p. 124), “independentemente das peculiaridades locais, [...] diferenças sociais e econômicas, atualmente quase todas as nações do globo permitem a prática dos jogos em seus territórios”
.

Em um estudo levado a cabo por Albuquerque (2022), restou demonstrado a tributação-destinação dos impostos advindos da prática dos jogos de azar nos Estados Unidos
, conforme sintetiza a tabela abaixo:

Tabela 1: Taxas de impostos de cassinos comerciais e uso dos impostos por estado

	ESTADO
	TAXA
	UTILIZAÇÃO

	Nevada 
	3,5 a 6,75%
	Educação, governo local, fundo geral

	Nova Jersey
	9,25%
	Programas econômicos, idosos e deficientes

	Iowa
	5 a 22%
	Infraestrutura, educação, turismo, cultura, fundo geral, causas ambientais

	Dacota do Sul
	9%
	Fundo comissionado e turismo

	Colorado
	0,25 a 20%
	Comunidades locais, fundo geral, turismo, educação, entre outros

	Illionois
	15 a 50%
	Educação e assistência governamental

	Mississipi
	4 a 8%
	Educação, transporte, saúde, habitação, segurança

	Louisiana
	21,5%
	Educação, Cidade de Nova Orleans, fundo compulsório, aposentadoria pública

	Indiana
	15 a 40%
	Desenvolvimento econômico e governamental

	Missouri
	21%
	Educação, segurança, primeira infância

	Michigan
	20%
	Educação e fundo geral de Detroit

	Pensilvânia
	55%
	Desenvolvimento econômico, turismo

	Kansas
	27%
	Infraestrutura, isenção de impostos

	Maryland
	50 ou 67%
	Fundo educacional, subsídios

	Ohio
	33%
	Educação, governo, fiscalização

	West Virginia
	35%
	Fundo geral, turismo, cidades e estado

	Maine
	40 ou 46%
	Educação, saúde, agricultura


Fonte: Extraído de Albuquerque, 2022, p. 28-29.

A partir de uma simples leitura da tabela acima pode-se verificar que a destinação do produto da arrecadação tributária dos cassinos nos EUA abrange as mais diversas áreas, desde a primeira infância até aposentadoria pública, conforme as necessidades de cada estado. 
Desse modo, tomando por exemplo o modelo norte americano, tornar a prática dos jogos de azar legal no Brasil, para além de contribuir economicamente para a sociedade, uma vez que os impostos de um mercado tão lucrativo como o dos jogos seria extremamente relevante no fomento às áreas deficitárias do país, retiraria a atividade das mãos de cartéis que deles usam para lavar dinheiro e financiar outras atividades ilegais, de maneira a reverter a legislação inócua que hoje se apresenta, haja vista o jogo ser uma prática comum no dia-a-dia do brasileiro, cuja repressão estatal tem se mostrado, há anos, ineficiente (NASCIMENTO, 2022).

Nesse sentido, cristalina é a lição de Marques a respeito da legalização do jogo no país: 

É necessário olhar a realidade dos fatos e reconhecer que o jogo existe, sempre existiu e continuará existindo. A (falta de) atuação estatal se mostrou ineficiente em coibir o avanço dos jogos de azar e o resultado obtido é exatamente o oposto do pretendido com a proibição. A verdade inconveniente é que a criminalização só contribui para o crescimento desse mercado, seja graças ao consentimento voluntário e corrupto do poder público ou mesmo pela dificuldade em se exercer uma repressão eficiente. Manter todo esse setor na ilegalidade - como já acontece há anos - configura verdadeira omissão do poder público, que ao não exercer o controle devido, consente com o seu crescimento. (MARQUES, 2019, p. 121).

Diante desse cenário, torna-se imprescindível reverter a proibição que já dura mais de 70 anos com a consequente legalização, “como também delinear parâmetros mínimos a serem seguidos pela legislação pertinente ao tema a fim de criar um modelo regulatório e fiscal capaz de tornar o Brasil referência no mercado de jogos de azar” (MARQUES, 2019, p. 115).

4 OS ENTRAVES PARA A REGULAMENTAÇÃO DOS JOGOS DE AZAR NO BRASIL
Nada obstante os benefícios que a legalização dos jogos de azar pode gerar para o Brasil, sobretudo no aspecto econômico, existe uma grande parcela da sociedade que não a compreende/aceita, daí a enorme controvérsia a respeito do tema que perdura há anos.

Visto que o país já é assolado pelas mazelas do crime nas mais diversas formas, grande parte da população possui o receio de permitir uma atividade que, em tese, atrairia e facilitaria a prática de algumas atividades criminosas num país que figura entre os mais violentos do mundo (SCALEA, 2017). 

Em primeiro lugar, os jogos de azar são vistos como uma enorme oportunidade para criminosos usarem do mesmo para encobrirem movimentações financeiras de outros crimes como tráfico de drogas e pessoas, venda de armas e roubos em geral, isto é, a lavagem de dinheiro (COSTA; SILVA, 2015)

Nesse passo, torna-se imperioso ressaltar a lição de Costa e Silva (2015, p. 07) de que:

Os que se posicionam contrariamente à exploração legal do jogo, creem que é uma atividade marginal e que favorece a prática de outros crimes, isto é uma visão equivocada e ultrapassada. Nota-se que, na grande maioria das democracias ocidentais, o jogo é legal, gera muitos empregos e se constitui em valiosa fonte de recursos para o setor público. Nesta corrente, Inglaterra, Itália, França, Portugal, Espanha, EUA etc. legalizaram a exploração do jogo sem que isso significasse facilitação à criminalidade. Nesta mesma linha de raciocínio, nota-se que a lavagem de dinheiro, que é comumente associada aos cassinos, é hoje eficientemente combatida mediante controles eletrônicos que a tecnologia moderna permite. Além do mais, qualquer empresa do setor de serviços, pode se prestar à lavagem de dinheiro sem que se imagine proibir essas atividades.

Outra influência negativa se daria pelo aumento do número dos chamados jogadores patológicos. À medida que os recursos próprios ou de pessoas próximas vai se escasseando, esses jogadores, completamente cegos pelo vício, tenderão a recorrer a vias alternativas para obtenção de mais oportunidades de jogar através do cometimento de crimes contra a propriedade privada de outros como furtos, roubos, assaltos e até fraudes contábeis em seus negócios ou empregos. Há também a necessidade de pagar as dívidas do jogo para manter as aparências, seja para familiares, seja para amigos, muita das vezes recorrendo a atividades ilegais para obtenção de dinheiro fácil e rápido (OLIVEIRA, 2019).

A esse respeito, posiciona o senador autor do PL 186/2014, Ciro Nogueira (2014, p. 15):

Sejamos razoáveis: se o jogador for compulsivo (jogador patológico), ele fará as apostas entre um grupo de amigos, em sua casa com seus familiares, no local de trabalho e em qualquer outro lugar, seja ele lícito ou não. Ora, existem os alcoólatras e o consumo da bebida alcoólica no país não é proibida; existem os obesos, e os cardápios dos restaurantes e das lanchonetes não são controlados pelo Estado; existem os viciados em sexo, nem por isso é proibido explorar “sex shop”; existem, ainda, os compulsivos por comprar, mas os shoppings centers não param de se multiplicar. Enfim, sempre existirão pessoas propensas aos vícios.

Vale, portanto, o questionamento sobre até que ponto esses argumentos têm sustentação prática e seriam impeditivos para a proibição dos jogos, sendo inclusive mais importantes do que os benefícios gerados pelo mesmo? Faz-se necessário refletir e ponderar os argumentos contrários à legalização, analisando não só eventuais teses, mas também aquilo que já ocorre em países onde os jogos já funcionam.

É como aduz Ciro Nogueira (2014, p. 13-14):

Sendo conduta socialmente aceita, as políticas proibitivas de jogos tendem a não surtir os efeitos desejados, razão pela qual se verifica no mundo desenvolvido que a quase totalidade dos países optaram pela exploração dos jogos com maior ou menor grau de participação da iniciativa privada, mediante instrumentos de permissão, concessão ou autorização. A realidade evidencia que ninguém vai deixar de apostar em determinada forma de loteria porque está proibido; as apostas continuarão a ser realizadas, só que de forma clandestina, com todos os seus malefícios. Daí a necessidade de deixar a demagogia de lado e trabalhar com a realidade da forma como ela se apresenta e não como gostaríamos que ela fosse. Não é o jogo que fomenta o crime, mas a sua proibição. Assim, proibir as pessoas de apostar em “jogos de azar”, certamente não é o caminho mais inteligente e eficaz. O papel do Estado deve se restringir em criar regras para disciplinar e fiscalizar a exploração dos jogos de azar no país em conformidade com os ditames constitucionais e com o ordenamento jurídico pátrio. [...] É, no mínimo, incoerente e desarrazoado dispensar tratamento diferenciado para o jogo do bicho e, ao mesmo tempo, permitir e regulamentar as modalidades de loteria federal, hoje existentes. Ora, o ato de se dirigir a uma lotérica para jogar obedece à mesma lógica que se dirigir a uma banca do jogo do bicho para jogar. Qual a diferença substancial entre a loteria federal e o jogo do bicho que justifique o tratamento desigual? Nenhuma. A problemática que envolve o jogo do bicho, na verdade, não está ligada a prática dessa modalidade de jogo de azar, mas, sim, ao tratamento legal dispensado, ou seja, a sua ilegalidade. É preciso deixar o discurso demagógico de lado e agir com coerência e responsabilidade diante de um fato social irreversível: a prática de jogos de azar. A legislação proibitiva não alterou o cenário de ilegalidade do jogo no Brasil, que movimenta anualmente em apostas clandestinas mais de R$ 18 bilhões com o jogo do bicho, bingos, caça-níqueis e apostas esportivas, i-gaming e pôquer pela internet. 

Nesse sentido, o entendimento que deve pairar, como afirma Nucci (2010, p. 213), é de que:

Não há mais sentido em se manter vigente a contravenção do art. 50 desta Lei por várias razões. Em primeiro plano, invocando o princípio da intervenção mínima, não há fundamento para o Estado interferir, valendo-se do Direito Penal, na vida privada do cidadão que deseja aventurar-se em jogos de azar. O correto seria singularizar e legalizar os jogos, afinal, inúmeros são aqueles patrocinados pelo próprio Estado, como as Loterias, em geral. Em segundo lugar, havendo a previsão da contravenção e inexistindo, ao mesmo tempo, punição efetiva a todos aqueles que exploram esse tipo de jogo – e são vários – não há eficiência para o Direito Penal, que somente se desmoraliza, gerando o malfado sentimento de impunidade. Parece-nos, pois, dispensável esta infração penal, que se realiza, muitas vezes, na via pública, à luz do dia, na frente dos fóruns e delegacias de polícia, sem qualquer providência eficaz do Estado.

Deve-se reconhecer, portanto, que a proibição dos jogos de azar não atende mais “nem aos fundamentos retrógrados daquela época, como também não contempla os princípios postos e a moral na sua mais moderna acepção - sem se ater aos valores de um determinado grupo” (MARQUES, 2019, p. 121). A proibição dos jogos de azar, em verdade, acaba por invadir a esfera da liberdade individual dos indivíduos, ferindo, como aduz Marques (2019, p. 121) “de morte os preceitos fundamentais do Estado Democrático de Direito”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da elaboração do presente trabalho, foi possível concluir que o jogo está estritamente atrelado aos costumes da população brasileira e, mesmo com sua proibição, os indivíduos nunca deixaram de apostar. 

Isso tudo porque sua repressão por parte do Estado tem se mostrado, há anos, ineficiente, de modo que a proibição só tem contribuído para o crescimento desse mercado que movimenta billhões por ano, sem carrear qualquer recurso para o Estado.

A legalização dos jogos de azar não só retiraria a atividade das mãos de cartéis que deles usam para lavar dinheiro e financiar outras atividades ilegais, como também poderia custear as áreas mais deficitárias do país, de maneira a reverter a legislação inócua que hoje se apresenta e de contribuir para que o Estado consiga atingir seus fins sociais. 
Por todo exposto, é preciso enxergar a realidade social dos jogos de azar no Brasil sem demagogias, considerando, sobretudo, os benefícios econômicos e sociais que sua legalização, através da correta regulamentação e fiscalização traria: tiraria da clandestinidade a prática do jogo e, consequentemente, abriria portas para uma forte arrecadação tributária para o país, capaz de financiar setores tão precários como a saúde, educação, segurança pública, etc., além de impulsionar o turismo e a geração de empregos.

Espera-se, portanto, que o PL 442/1991, atualmente no Senado para votação, caso aprovado, possa tirar os jogos de azar da clandestinidade novamente e oferecer os contornos jurídicos adequados a uma questão tão pertinente, com potencial para, com o produto de sua arrecadação, contribuir para o crescimento econômico e social de nossa nação.
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� “Dentre os 193 países-membros da Organização das Nações Unidas (ONU), 75,52% já legalizaram e regulamentaram o jogo. Já na Organização Mundial do Turismo, que hoje é composta por 156 países, 71,16% tem essa prática legalizada, sendo que ¾ dos 45 países que ainda criminalizam a atividade são islâmicos e fundamentam a proibição em motivos religiosos. No seleto grupo das maiores economias do mundo, o G20, apenas Brasil, Arábia Saudita e Indonésia não legalizaram” (MARQUES, 2019, p. 124)


� Nos Estados Unidos da América, devido ao seu modelo federativo, cada estado possui sua própria legislação (ALBUQUERQUE, 2022).





